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Lei nº. 022/91

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO PARA O EXERCÍCIO DE 1992.

O Engº WILSON FACÃO MOREIRA DA SILVA, Prefeito Municipal, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O orçamento Geral do Município para o Exercício Financeiro de 1.992, que estima a Receita e Fixa a Despesa em Cr$ 7.500.000,00 (sete bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros) descriminados pelos anexos integrantes desta Lei.

Art. 2º - A receita será realizada mediante arrecadação dos tributos, outras Receitas Correntes e de Capital, na forma de Legislação em vigor e das específicas constantes do Anexo 02 da Lei Federal 4.320/64, descriminados conforme segue:

I - Por Categorias Econômicas

Receita Tributária                                           915.000.000,00

Receita Patrimonial                                        100.000.000,00

Transferências Correntes                             3.945.000.000,00

Outras Receitas Correntes                              615.000.000,00

Operações de Crédito Externa                        800.000.000,00

Alienação de Bens Móveis                               80.000.000,00

Transferência Intra Governo                        1.045.000.000,00

T O T A L                                                    7.500.000.000,00

Art. 3º - A despesa será realizada segundo a Classificação Funcional Programática, descriminada, como segue:

I - Por Funções do Governo

Legislativa                                                      322.500.000,00

Administração e Planejamento                   1.178.400.000,00

Agricultura                                                     200.000.000,00

Educação e Cultura                                     1.538.750.000,00

Habitação e Urbanismo                               3.097.500.000,00

Saúde e Saneamento                                       741.750.000,00

Assistência e Previdência                               221.100.000,00

Transporte                                                      200.000.000,00

T O T A L                                                   7.500.000.000,00

I - Por Programa de Trabalho

Processo Legislativo                                        322.500.000,00

Administração                                                  808.400.000,00

Previdência                                                           9.100.000,00

Prog. de Form. Patrimônio. Serv. Público         32.000.000,00

Organização Agrária                                        190.000.000,00

Proteção ao Meio - Ambiente                            10.000.000,00

Serviço de Utilidade Pública                         2.097.500.000,00

Saneamento                                                      180.000.000,00

Saúde                                                                641.750.000,00

Ensino de Primeiro Grau                               1.022.875.000,00

Educação da Criança 0 a 6 anos                       134.375.000,00

Educação Física e Desportos                            150.000.000,00

Assistência                                                         50.000.000,00

Ensino Superior                                                 50.000.000,00

Educação Especial                                               107.500.000,

Cultura                                                               24.000.000,00

Habitação                                                      1.000.000.000,00

Transporte Rodoviário                                     200.000.000,00

Administração Financeira                               470.000.000,00

T O T A L                                                     7.500.000.000,00

Art. 4º - Fica ainda, o Poder Executivo, autorizado a:

a) - Realizar operações de Crédito por antecipação da Receita no limite de 15% (quinze por cento), do total das despesas, nos termos do artigo 7º da Lei 4.320/64, servindo como recursos os constantes no Art. 43 da mesma Lei.

b) - Abrir Cr‚ditos Suplementares, até o limite de 15% (quinze por cento) das dotações do Orçamento da Receita, nos termos do artigo 7º e inciso I da Lei Federal 4.320/64.

Art. 5º - Esta lei entrará em vigor a 10 de Janeiro de 1.992, revogadas as disposições em contrário.

Diamantino, 23 de dezembro de 1.991.
WILSON FALCÃO MOREIRA DA SILVA

Prefeito Municipal
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